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ABREVIATURAS

CA Contribuição Autárquica

CIRC Código do Imposto sobre o Rendimento 
das Pessoas Colectivas

CIRS Código do Imposto sobre o Rendimento 
das Pessoas Singulares

CIVA Código do Imposto sobre o Valor 
Acrescentado

IA Imposto Automóvel

IEC Imposto Especial sobre o Consumo

IMI Imposto Municipal sobre Imóveis 

IMT Imposto Municipal sobre as 
Transmissões Onerosas de Imóveis

IRC Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Colectivas

IRS Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Singulares

IS Imposto de Selo

ISD Imposto Sobre Sucessões e Doações

IVA Imposto Sobre o Valor Acrescentado

RITI Regime do IVA nas Transacções 
Intracomunitárias
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INTRODUÇÃO



O direito fiscal é um conjunto de normas jurídicas que
disciplina as relações entre o Estado e os outros entes
públicos, designadamente os territoriais e os cidadãos,
com vista à arrecadação dos impostos, regulando assim a
incidência, lançamento, liquidação e cobrança dos
impostos.

As fontes do direito são:

a) A lei;
b) O costume;
c) A jurisprudência.

CONCEITO DE IMPOSTO

O imposto é toda a prestação coactiva, pecuniária,
definitiva e unilateral, estabelecida por lei sem o
carácter de sanção, a favor do estado ou de outro ente
público, tendo em vista a realização de fins públicos.

Coactiva - exigida pelo Estado aos sujeitos
passivos que se encontrem nas condições
previstas na lei;

Pecuniária - é susceptível de avaliação em
dinheiro;

Definitiva - o contribuinte jamais reaverá o
dinheiro que prestou;

Unilateral - Não envolve nenhuma contra-
prestação directa por parte do Estado. 

INTRODUÇÃO
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CLASSIFICAÇÃO DE IMPOSTOS

Directos - incidem sobre uma manifestação contributiva,
ou seja, incidem directamente sobre o património ou
rendimento dos contribuintes (IRS, IRC, ISD, IMI e IMT).

Indirectos - incidem sobre o consumo ou a despesa, ou
seja, sobre a utilização que as pessoas dão aos
rendimentos obtidos (IVA, IS, IA e IEC).

Impostos sobre o rendimento

a) IRS (Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas
Singulares);

b) IRC (Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas
Colectivas).

Impostos sobre o capital 

a) IMT (Imposto Municipal sobre as Transmissões
Onerosas de Imóveis, incide sobre o valor das
transmissões, a titulo oneroso do direito de
propriedade e actos assimilados);

b) ISD (Imposto Sobre Sucessões e Doações); 

c) IMI (Imposto Municipal sobre Imóveis - incide
sobre o valor patrimonial dos prédios rústicos e
urbanos situados em território português).

9Fiscalidade - IVA
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Impostos sobre a despesa

a) IVA (Imposto Sobre o Valor Acrescentado);

b) IEC (Impostos Especiais Sobre o Consumo);

c) ISP (Impostos sobre Produtos Petrolíferos);

d) ISA (Imposto Especial Sobre o Álcool);

e) ICBA (Imposto Especial Sobre o Consumo de
Bebidas Alcoólicas);

f) ICT (Imposto do Consumo Sobre o Tabaco);

g) IA (Imposto Automóvel);

h) IMV (Imposto Municipal sobre Veículos);

i) IC e ICA (Imposto de Circulação e Imposto de
Camionagem).

Este Manual dedicar-se-á ao estudo do Imposto sobre o
Valor Acrescentado, abordando quer o conceito do IVA,
quer dois diplomas fundamentais: o CIVA e o RITI.

INTRODUÇÃO
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IVA - IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO

Capítulo  1



Objectivos

No final do capítulo deverá ser capaz de:

Definir o conceito de IVA;
Identificar os sujeitos passivos de IVA;
Definir o conceito de Operações Assimiladas;
Definir o conceito de Operações Serviços;
Caracterizar a importação ou bens;
Definir Operações Intracomunitárias;
Caracterizar as isenções de Imposto nas
operações internas;
Identificar as diversas categorias das isenções
internas;
Identificar as diversas operações de isenção nas
importações;
Identificar as diversas operações de isenção nas
exportações;
Identificar as situações em que poderá existir
renuncia a isenção de Imposto;
Enumerar as diversas bases sobre as quais incide
o Imposto;
Conhecer as taxas do IVA;
Conhecer os prazos e limitações do direito às
deduções;
Definir e distinguir as obrigações dos Sujeitos
Passivos do Regime Normal do IVA.

IVA - IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO
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1.1 . CONCEITO

O IVA é um imposto geral sobre a despesa ou sobre o
consumo, do tipo plurifásico, não cumulativo.

É um imposto geral sobre a despesa porque, com
algumas excepções expressamente previstas, abrange
todas as despesas com a aquisição de bens ou serviços,
suportadas no quadro da actividade económica.

É um imposto plurifásico porque a sua incidência se situa
em cada fase da comercialização dos bens, desde o
produtor ou importador até à sua transmissão para o
consumidor final.

É um imposto não cumulativo porque, em cada fase de
incidência, se tributa apenas o valor do bem acrescentado
nessa fase. A soma das diferentes parcelas do imposto
apuradas em cada fase do circuito económico do bem,
equivale ao montante que se obteria se todo o imposto
fosse exigido no momento da transmissão do bem para o
consumidor final.

Este fraccionamento do imposto pelas diferentes fases do
circuito económico do bem consegue-se por duas vias:

Deduzindo ao imposto apurado por cada agente
económico (sujeito passivo) o imposto que lhe foi
debitado na fase anterior - é o chamado método do
crédito de imposto, geralmente adoptado;

Fazendo com que, em cada fase do circuito, o
imposto incida apenas sobre a diferença entre o
valor de alienação e o de aquisição do bem - é o
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chamado método da dedução base da base,
método contabilístico ou método subtractivo
directo, só adoptado muito excepcionalmente,
como acontece entre nós com a venda de objectos
de arte, de bens em 2ª mão ou ainda com as
prestações de serviços de agências de viagens e
organizadoras de circuitos turísticos actuando em
nome próprio e que nessa actividade recorram a
transmissão de bens e prestações de serviços
efectuadas por terceiros.

1.2. INCIDÊNCIA

1.2.1. Transmissão de bens

A transmissão de bens é a transferência onerosa de bens
corpóreos por forma correspondente ao exercício do
direito de propriedade.

Refira-se que nem só as empresas, os empresários em
nome individual e os profissionais liberais são sujeitos
passivos de IVA, são também o Estado, os institutos
públicos, as associações e as pessoas que pratiquem
actos isolados.

O conceito de transmissão de bens, em termos restritos,
estaria confinado apenas à transmissão da propriedade
plena de bens corpóreos, contudo, há certas operações
que não cabem nesse conceito, procedendo-se assim a
um alargamento do mesmo.

IVA - IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO
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1.2.2. Operações assimiladas1

Operações assimiladas são as operações que se
equiparam à transmissão de bens e estão também
sujeitas a IVA.

Consideram-se operações assimiladas nos seguintes
casos:

A entrega de bens em execução de um contrato de
locação com cláusula, vinculando ambas as partes,
de transferência de propriedade;

A entrega de material de bens móveis no âmbito de
um contrato de compra e venda que preveja a
reserva de propriedade até ao pagamento total ou
parcial de preço;

As transferências de bens entre o comitente e o
comissário no âmbito de um contrato de comissão.

1.2.3. Prestações de serviços2

O conceito de prestações de serviços é muito amplo, uma
vez que são consideradas como tal as operações
efectuadas a título oneroso que não constituam
transmissões, aquisições intracomunitárias ou
importações de bens. Facilmente se consegue perceber
que é o IVA o real imposto geral sobre as transacções,
uma vez que o seu campo de incidência é abrangente ao
ponto de apenas se excluírem algumas situações de não
incidência.
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1.2.4. Importação de bens3

A entrada em território nacional de bens originários ou
provenientes de países terceiros e que não se encontrem
em livre prática, é considerada importação.

Para que exista importação é necessário que:

Os bens sejam originários ou provenientes de países
terceiros e que não se encontrem em livre prática;
Os bens sejam provenientes de um país terceiro ou
territórios comunitários equiparados.

No concerne aos bens em livre prática, tratam-se de bens
que já foram objecto de desembaraço aduaneiro e do
pagamento dos correspondentes direitos aduaneiros num
outro estado membro da União Europeia. Foram cumpridos
todos os trâmites alfandegários, não havendo nestes casos
de importação, efeitos ao nível do IVA em Portugal4. 

A importação ocorre quando os bens entram em território
comunitário, com o pagamento dos direitos alfandegários,
daí a designação de livre prática. Os bens circulam
livremente no território da União Europeia depois de
regularizados.

1.2.5. Operações intracomunitárias

As operações intracomunitárias são todos os movimentos
de mercadorias, antes apelidados de importações e
exportações, em Aquisições Intracomunitárias de Bens e
Transmissões Intracomunitárias de Bens nos quais o
imposto continua a convergir ao país de destino, sem que
nesse caso haja controlo alfandegário.

IVA - IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO
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As transmissões intracomunitárias são isentas ao abrigo
do art. 14.º do RITI, tratando-se de uma isenção completa,
tal como as exportações, na medida em que, não sendo
liquidado o IVA a jusante, é possível a dedução do IVA
suportado a montante5.

As aquisições intracomunitárias de bens estão sujeitas a
IVA6 , devendo o IVA ser liquidado pelo adquirente na
própria factura do fornecedor ou em documento interno, o
qual é imediatamente dedutível7, com exclusão dos bens
previstos no artigo 21 do Código do IVA e os inerentes ao
enquadramento do próprio sujeito passivo.

1.3. ISENÇÕES

1.3.1. Nas operações internas8

As isenções constituem uma excepção à regra da
incidência, isto é, não há liquidação do IVA.

As isenções traduzem-se no facto do operador económico
não ser obrigado a liquidar imposto nas transmissões de
bens ou prestações de serviços que executar, mas em
contrapartida não poderá deduzir o imposto suportado nas
aquisições.

Estas isenções tem um carácter obrigatório para diversas
operações, devido às suas características e por existir um
interesse geral ou social.

Podemos agrupar as isenções nas seguintes categorias:

Assistência e segurança sociais;
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Saúde e assistência médica e hospitalar;

Educação;

Formação profissional;

Desporto;

Cultura;

Operações bancárias;

Operações de seguro e resseguro;

Serviço público de remoção de lixo;

Operações de locação de imóveis;

Serviços de alimentação e bebidas fornecidas
pelas entidades patronais aos seus empregados.

1.3.2. Nas importações9

As isenções nas importações implicam que as
mercadorias saiam do país de origem, sem qualquer
carga fiscal e sejam tributadas no país de destino pelas
taxas aí existentes.

Estão isentas as seguintes operações:

As importações definitivas de bens cuja transmissão
em território nacional seja isenta de IVA;

As importações de embarcações afectas à

IVA - IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO
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actividade de navegação marítima no alto mar, ao
transporte de passageiros ou ao exercício de uma
actividade comercial, industrial ou de pesca assim
como as embarcações com a finalidade de
salvamentos ou assistência marítima;

A importação definitiva de aeronaves destinadas
essencialmente ao tráfego internacional;

As importações efectuadas por armadores de
navios, do produto da pesca por eles efectuado
que não tenha sido objecto de transformação, não
sendo considerada como tal a conservação;

As importações de ouro efectuadas pelo Banco de
Portugal.

1.3.3. Nas exportações

As isenções nas exportações implicam que as
mercadorias quando expedidas do país de origem
(produtor), não tenham qualquer carga fiscal. 

Estão isentas as seguintes operações:

Exportações de bens efectuadas pelo vendedor ou
por sua conta;

Exportações de bens precedidos de reparações ou
transformação;

Transmissões de bens realizados no âmbito do
direito internacional;
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Transmissões para o Banco de Portugal de ouro
em barra ou noutras formas não trabalhadas;

Transmissões de bens de abastecimento colocados
a bordo das embarcações de salvamento.

1.3.4. Renúncia à isenção

A renúncia à isenção poderá ser aplicada quando os
sujeitos passivos optem pela aplicação do imposto às
suas operações.

A renúncia poderá ser nos seguintes casos:

Os sujeitos passivos que realizem prestações de
serviços que tenham por objecto a formação
profissional;

Os sujeitos passivos que forneçam aos seus
empregados serviço de alimentação e bebidas;

Os estabelecimentos hospitalares, clínicas,
dispensários e similares que prestem serviços
médicos;

As cooperativas que, não sendo de produção
agrícola, desenvolvam uma actividade de
prestação de serviços aos seus associados
agricultores;

Os sujeitos passivos que exerçam actividades de
exploração agrícola, silvícola ou pecuária.

IVA - IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO
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1.4. APURAMENTO DE IVA

1.4.1. Valor tributável

O valor tributável é o valor dos bens e serviços sobre o
qual o sujeito passivo deve aplicar a taxa de forma a
liquidar o IVA devido em cada operação tributável que
efectua.

O valor tributável incidirá sobre:

Os impostos, os direitos e as taxas;

As despesas acessórias debitadas ao cliente, tais
como as comissões, os seguros, os transportes, a
publicidade;

Os subsídios directamente relacionados com o
preço de cada operação.

Não serão tributados:

Descontos, abatimentos e bonús concedidos;

Juros pelo pagamento diferido da contraprestação
e as quantias recebidas a título de indemnização.

1.4.2. Taxas

As taxas de imposto diferem de operação para operação
conforme sejam consideradas localizadas no Continente
ou nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

21Fiscalidade - IVA

IVA - IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO



As taxas em vigor são:

Uma taxa reduzida de 5%, aplicável aos bens e
serviços constantes da lista I anexa ao CIVA, que
inclui, entre outros, bens alimentares essenciais,
água, refrigerantes, produtos dietéticos, alguns
serviços prestados por advogados, produtos
farmacêuticos, livros, revistas, transporte de
passageiros, electricidade e bens de produção
agrícola;

Uma taxa intermédia de 12%, que se aplica aos
bens e serviços previstos na lista II anexa ao CIVA,
designadamente, ao queijo, iogurtes, gorduras e
óleos comestíveis, conservas de carne, de peixe e
de moluscos, fruta, flores e plantas, equipamentos
agrícolas e serviços de alimentação e bebidas;

Uma taxa de 19%, aplicável a todos os bens na
sua transmissão e aos serviços prestados não
abrangidos pela taxa reduzida ou intermédias.

As taxas de IVA a aplicar nas operações que se
consideram efectuadas nas regiões Autónomas dos
Açores e da Madeira são respectivamente, 4%, 8% e
13%10. 

1.4.3. Deduções

Para o apuramento do imposto, o sujeito passivo pode
deduzir o imposto que incide nas diversas operações
sujeitas a incidência de IVA.

IVA - IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO
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Algumas das operações são11:

O imposto devido pelas importações;

O imposto pago pela aquisição de alguns serviços
indicados no art. 6.º do CIVA;

O imposto que lhe foi facturado na aquisição de
bens e serviços por outros sujeitos passivos.

1.4.4. Operações que conferem direito à dedução12

O sujeito passivo só poderá deduzir o imposto que tenha
sido por ele suportado na aquisição de bens ou serviços
prestados e na importação de bens, quando essas
aquisições contribuam para a realização de operações
sujeitas a imposto.

1.4.5. Condições para exercer o direito à dedução13  

O direito à dedução do valor constante nas facturas ou
documentos equivalentes só poderá ser exercido pelo
sujeito passivo caso estes documentos sejam passados
em seu nome.

O imposto suportado nas importações, só poderá ser
deduzido com base no recibo de pagamento do IVA, que
faz parte das declarações de importação.

1.4.6. Prazos e limitações do direito à dedução

O imposto poderá, e deve, ser deduzido no período
correspondente à data de emissão da factura ou
documento equivalente. A dedução deve ser realizada na
declaração periódica.

23Fiscalidade - IVA

IVA - IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO

11 Art. 19.º do CIVA.

12 Art. 20.º do CIVA.

13 Art. 19.º do CIVA.



No caso de não ser possível cumprir esse prazo, o sujeito
passivo poderá deduzir o imposto no período em que a
factura ou documento equivalente for recebida.
No entanto, existem operações em que o sujeito passivo
não poderá deduzir o imposto suportado aquando da
aquisição de bens ou serviços14. 

São os casos de:

Aquisição, locação, manutenção e todas as
despesas relacionadas com viaturas de turismo;

Despesas respeitantes à aquisição de combustível,
com excepção do gasóleo, do GPL e do gás natural
que se deduz 50%;

Será dedutível em 100% o imposto contido na
aquisição do gasóleo, do GPL e do gás natural se
destinados a veículos pesados de passageiros,
veículos licenciados para transportes públicos,
com excepção dos rent-a-car e das máquinas
consumidoras de gasóleo, de GPL e de gás natural
que não sejam matriculadas; 

Despesas de transporte e viagens de negócios do
sujeito passivo do imposto e do seu pessoal,
incluindo as portagens;

Despesas respeitantes a alojamento, alimentação,
bebidas e tabacos e despesas de recepção,
incluindo as relativas a acolhimento de pessoas
estranhas à empresa e as despesas relativas a
imóveis ou parte de imóveis e seu equipamento,
destinados principalmente a tais recepções;

IVA - IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO
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Despesas de divertimento e de luxo, sendo
consideradas como tal as que, pela sua natureza
ou pelo seu montante, não constituam despesas
normais de exploração.

1 .5. OBRIGAÇÕES DOS SUJEITOS PASSIVOS
DO REGIME NORMAL DO IVA

Os sujeitos passivos têm quatro tipos de obrigações:

1. Obrigações declarativas - dentro destas
obrigações existem as declarações de
manifestação única, periódica e anual:

Manifestação única - é aquela que só se
realiza uma única vez (declaração de início
de actividade, declaração de alterações e
declaração de cessação);

Manifestação periódica - realiza-se
periodicamente (declaração mensal,
declaração trimestral, declaração ocasional
- acto isolado);

Manifestação anual - Anexos L, M e N,
anexos O e P;

2. Obrigações de pagamento - são obrigados a
pagamento no apuramento deste na declaração
periódica de imposto a entregar ao Estado;

3. Obrigações de facturação - o sujeito passivo é
obrigado a emitir factura ou documento equivalente;
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4. Obrigações de escrituração - os sujeitos passivos
são obrigados a ter a contabilidade devidamente
organizada e os devidos apuramentos.

1.6. REGIMES ESPECIAIS

1.6.1. R.e.i. (regime especial de isenção)15

Estão abrangidos por este regime os sujeitos passivos
que reúnam cumulativamente as seguintes condições:

Não tenham nem sejam obrigados a ter
contabilidade organizada;

Não pratiquem exportações ou importações;

Não tenham rendimentos no ano civil anterior
superiores a 9 975,96 ;

Os retalhistas não podem no ano civil anterior ter
atingido rendimentos inferiores a 9 975,96 nem
superiores a 12 469,95 .

Os sujeitos passivos abrangidos por este regime não
liquidam IVA mas também não deduzem. Não entregam IVA
do Estado, só entregam caso haja liquidações indevidas.

1.6.2. R.e.p.r. (regime especial dos pequenos reta-
lhistas)

Só é enquadrado neste regime quem cumulativamente
reúna as seguintes condições:

Seja retalhistas (aqueles cujo volume de compras
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de bens destinados a venda sem transformação
atinja pelo menos 90% das compras);

Não tenha nem seja obrigado a ter contabilidade
organizada;

Não pratique exportações ou importações;

Não pratique operações intracomunitárias;

Não tenha atingido no ano civil anterior um volume
de compras superior a 49 879,79 ;

Se realizar prestações de serviços não isentas de
imposto este não pode ser superior a 249,40 no
ano civil em causa.

Neste regime os sujeitos passivos não liquidam IVA nas
vendas, têm de entregar ao Estado uma percentagem.
O apuramento é calculado aplicando o coeficiente de 25%
ao valor do imposto suportado nas aquisições de bens
para venda sem transformação.

1.7. RITI (REGIME DO IVA NAS TRANSAÇÕES
INTRACOMUNITÁRIAS)

O RITI apareceu porque a Europa tinha um projecto que
queria concretizar, criar um grande mercado interno.

Este regime aparece em 1 de Janeiro de 1993, data a
partir da qual foram abolidos os controlos para efeitos
fiscais, nas fronteiras internas, relativamente a qualquer
operação efectuada entre outro Estado membro.

27Fiscalidade - IVA

IVA - IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO



Este regime assenta no pressuposto de que a tributação
das trocas entre os Estados membros se faça segundo o
princípio da tributação na origem, sem que isso
prejudique o princípio da atribuição da receita fiscal,
correspondente à aplicação do imposto na fase do
consumo final ao Estado membro onde ocorre esse
consumo.

O RITI prevê um regime próprio para as aquisições
efectuadas num Estado membro por outro Estado e
demais pessoas colectivas de direito público, ou por
qualquer pessoa não sujeita a IVA e pelos sujeitos
passivos que apenas realizem operações isentas que não
conferem direito à dedução.

Estão sujeitas a este imposto as aquisições
intracomunitárias de bens efectuadas no território
nacional a título oneroso desde que:

O vendedor seja sujeito passivo, devidamente
registado para efeitos de imposto noutro Estado
membro;

O vendedor não esteja abrangido por um regime
particular de isenção de pequenas empresas no
seu Estado membro;

O vendedor não efectue no território nacional a
instalação ou montagem dos bens expedidos ou
enviados a partir de outro Estado membro;

Os bens transmitidos não estejam sujeitos ao
regime das vendas à distância.
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RITI - REGIME DO IVA NAS TRANSACÇÕES 
INTRACOMUNITÁRIAS

Capítulo  2



Objectivos

No final do capítulo deverá ser capaz de:

Identificar a tributação das diferentes prestações
de serviços;
Reconhecer a incidência do Imposto no caso da
entrega de bens imóveis corpóreos montados sob
encomenda noutro Estado membro;
Reconhecer a incidência do Imposto no caso da
entrega de bens imóveis corpóreos montados
sobre encomenda em território nacional.

2.1. A TRIBUTAÇÃO DAS PRESTAÇÕES DE
SERVIÇOS

2.1.1. Prestações de serviços de transporte intra-

comunitário de bens

Aos serviços de transporte intracomunitário de bens, isto
é, aos transportes cujos lugares de partida e de chegada
se situam em Estados membros diferentes, a regra geral
conduz à tributação dos mesmos quando o início do
transporte se situe no território nacional, e à não
tributação quando o início do transporte se situe noutro
Estado membro16.  

No entanto, e em conformidade com o estabelecido no nº
11 do mesmo art. 6°, sempre que o adquirente do serviço
de transporte intracomunitário seja um sujeito passivo,
devidamente registado em IVA em Portugal, que tenha
utilizado o respectivo número de identificação fiscal para
efectuar a aquisição, o serviço de transporte é,
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independentemente do lugar de partida, tributável no
território nacional.

Em contrapartida, esse serviço não será tributado no
território nacional, ainda que aqui se situe o lugar de
partida, quando o adquirente for um sujeito passivo
devidamente registado, para efeitos de IVA, noutro Estado
membro e tenha utilizado o respectivo número de
identificação fiscal para efectuar a aquisição do serviço17.  

2.1.2. Prestações de serviços acessórias de  um

transporte intracomunitário de bens

Relativamente a estes serviços, onde podem ser
enquadrados os transportes de aproximação e serviços
conexos, tais como carga e descarga, depósito,
manutenção, conservação das mercadorias, aluguer de
veículos e de materiais próprios para a carga e descarga
(gruas, tapetes rolantes, carros, etc.), aluguer de
contentores e outros equipamentos destinados à
protecção das mercadorias, entre outros, a regra geral
conduz à sua tributação no local da sua execução. Assim
sendo, e pelo que resulta das disposições conjugadas das
alíneas d) dos nº 5 e nº 6 do art. 6° do CIVA, esses
serviços só serão tributáveis no território nacional se aqui
forem materialmente executados.

Os serviços executados noutro Estado membro serão
tributados no território nacional, se o adquirente for um
sujeito passivo registado em território nacional e que
tenha utilizado o respectivo número de identificação fiscal
para efectuar a aquisição18.  

Pelo contrário, não serão tributados os serviços
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executados no território nacional, se o adquirente dos
mesmos for um sujeito passivo devidamente registado
para efeitos de IVA noutro Estado membro e que tenha
utilizado o respectivo número de identificação fiscal para
efectuar a aquisição.19

Como se vê, há um paralelismo muito grande entre as
soluções legislativas para as prestações de serviços em
epígrafe e as previstas para os transportes
intracomunitários de bens.

2.1.3. Intermediação, em nome e por conta de ou-

trem, numa prestação de serviços de trans-

p o r t e  i n t r a c o m u n i t á r i o  d e  b e n s  o u  e m

prestações de  serviços acessórias  desse

transporte

Aqui, a regra geral, constante do nº 4 do art. 6° do CIVA,
conduziria à tributação dos serviços de intermediação no
território nacional se aqui se situasse a sede, o
estabelecimento estável ou o domicílio do prestador, e à
sua não tributação se a sede, estabelecimento estável ou
domicílio do intermediário estivessem situados fora do
território nacional.

Mas, também aqui, serão tributados no território nacional
os serviços em epígrafe, realizados por intermediários
não estabelecidos em território nacional, se o adquirente
dos mesmos for um sujeito passivo de IVA devidamente
registado no território nacional, que tenha utilizado o
respectivo número de identificação fiscal para efectuar a
aquisição.20
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Do mesmo modo, não serão tributados em território
nacional os serviços em epígrafe prestados por
intermediários que tenham a sua sede, estabelecimento
estável ou domicílio em território nacional, quando seja
adquirente dos mesmos um sujeito passivo, devidamente
registado para efeitos de IVA noutro Estado membro, que
utilize o respectivo número de identificação fiscal para
efectuar essa aquisição21. 

2.2. INTERMEDIAÇÃO EM NOME E POR CONTA
DE OUTREM EM OPERAÇÕES QUE NÃO
SEJAM AS REFERIDAS NOS N° 8, 9, 15 E
16 DO ART. 6° DO CIVA

2.2.1. Regras de localização

As regras de localização das prestações de serviços
efectuadas por intermediários agindo em nome e por
conta de outrem em operações intracomunitárias foram
substancialmente alteradas pelo já antes mencionado
Decreto-Lei nº 290/92, de 28 de Dezembro.

O local de tributação desses serviços segue, em princípio,
a mesma regra de localização das operações a que
estejam associados. Já assim não será se o adquirente do
serviço for um sujeito passivo de IVA, devidamente
registado noutro Estado membro.
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2.3. ENTREGA DE BENS MÓVEIS CORPÓREOS
PRODUZIDOS OU MONTADOS SOB
ENCOMENDA 

2.3.1. Trabalho a feitio efectuado em outro Estado

membro

Se a totalidade dos materiais for fornecida pelo
empreiteiro e, se tanto ele como o dono da obra forem
sujeitos passivos abrangidos pelo regime de IVA, cada um
no seu Estado membro, ocorrerá em Portugal, caso o
adquirente forneça o seu número de identificação fiscal,
uma aquisição intracomunitária de bens, sujeita a imposto
nos termos gerais.

Se, pelo contrário, os materiais forem fornecidos pelo
dono da obra, sujeito passivo devidamente identificado
como tal no território nacional22 e que forneceu o seu
número de identificação fiscal, os trabalhos sobre eles
efectuados ou as peritagens a eles referentes serão,
desde que os bens após a recepção dos referidos
trabalhos sejam reexpedidos para o território nacional
com destino ao dono da obra, tributados no território
nacional, cabendo a liquidação do imposto ao próprio
adquirente do serviço, em conformidade com a alínea e)
do nº 1 do artigo 2° do mesmo Código, que, por força da
alínea c) do nº 1 do artigo 19° ainda do citado diploma,
terá direito à dedução do mesmo.

A expedição ou transporte das matérias-primas pelo dono
da obra, para serem incorporadas no bem que vai ser
produzido ou montado, sob encomenda, noutro Estado
membro, não é considerada, face ao disposto na alínea e)
do nº 3 do art. 7° do RITI, uma transmissão de bens.
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Esta expedição implica, no entanto, nos termos da alínea
e) do nº 1 do art. 32° do RITI, o registo contabilístico do
movimento. 

2.3.2. Trabalho  a  fe i t io  e xecutado  no  terr i tór io

nacional

Se a totalidade dos materiais for fornecida pelo
empreiteiro, a entrega dos bens móveis produzidos ou
montados sob encomenda é considerada uma
transmissão de bens. Assim, se o adquirente for um
sujeito passivo registado, para efeitos de IVA, noutro
Estado membro, que tenha utilizado o respectivo número
de identificação fiscal para efectuar a aquisição e aí se
encontre abrangido por um regime de tributação das
aquisições intracomunitárias de bens, e os bens sejam
expedidos ou transportados para outro Estado membro, a
transmissão beneficiará da isenção consignada na alínea
a) do artigo 14° do RITI, devendo, por isso, ser incluída no
campo 7 da declaração periódica do IVA e,
consequentemente, no anexo recapitulativo.

Se o adquirente for uma pessoa estabelecida ou
domiciliada no território nacional, ou residente noutro
Estado membro, mas aí não abrangido por um regime de
tributação das aquisições intracomunitárias de bens, o
bem produzido será tributado no território nacional.

Se os bens resultantes do trabalho a feitio forem
remetidos para países terceiros, poderão beneficiar das
isenções consignadas nos artigos 13º a 15° do CIVA.

Se os materiais forem fornecidos pelo dono da obra,
sujeito passivo devidamente identificado como tal noutro
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Estado membro e que forneceu o seu número de
identificação fiscal, os trabalhos sobre eles efectuados ou
as peritagens a eles referentes não serão, desde que os
bens após a execução dos referidos trabalhos sejam
expedidos para fora do território nacional, tributados no
território nacional23. O nº 21 do mesmo artigo 6° do CIVA
contempla, no entanto, uma excepção a este princípio, ao
estabelecer que quando as prestações de serviços sejam
efectuadas sobre meios de transporte com registo,
licença ou matrícula no território nacional, se considera
que os bens não são expedidos ou transportados para
fora do território nacional. Consequentemente, esses
serviços serão onerados com IVA no território nacional,
independentemente do adquirente ser um particular ou
um sujeito passivo.

Se os materiais provierem de um país terceiro, os
trabalhos sobre eles executados beneficiarão das
isenções previstas para o "aperfeiçoamento activo".

Os trabalhos desta natureza realizados a particulares
serão, obviamente, tributados no território nacional.

A recepção desses materiais implica, no entanto, nos
termos da alínea d) do nº1 do artigo 32° do RITI, o registo
contabilístico do movimento.

Nos casos de operações bilaterais, envolvendo
unicamente um dono da obra e um empreiteiro, o
esquema preconizado para a tributação do trabalho a
feitio é, como se viu, bastante simples.

A realidade da actividade económica, no entanto, implica
muitas vezes a intervenção de outros operadores, quer
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fornecendo ao dono da obra a totalidade ou parte dos
materiais a incorporar nos bens móveis corpóreos, quer
realizando a totalidade ou parte das operações de
transformação das matérias-primas em produtos
acabados ou semi-acabados.
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O REGIME DE TRIBUTAÇÃO DAS AQUISIÇÕES

INTRACOMUNITÁRIAS DE BENS

Capítulo  3



Objectivos

No final do capítulo deverá ser capaz de:

Caracterizar o regime de tributação das aquisições
intracomunitárias de bens;
Enumerar as isenções nas aquisições
intracomunitárias;
Determinar o facto gerador do Imposto nas
aquisições intracomunitárias.

3.1. CARACTERIZAÇÃO

O Decreto-Lei nº 290/92, de 28 de Dezembro, que
transpôs a Directiva nº 91/680/CEE, de 16 de Dezembro,
veio criar uma nova operação sujeita a IVA, denominada
aquisição intracomunitária, estabelecendo como princípio
geral, nas transacções entre sujeitos passivos, a
aplicação do imposto ao adquirente.

O artigo 3° do RITI define essa operação como a
obtenção do poder de dispor, por forma correspondente
ao exercício do direito de propriedade, de um bem móvel
corpóreo cuja expedição ou transporte para território
nacional, pelo vendedor, pelo adquirente ou por conta
destes, com destino ao adquirente, tenha tido início
noutro Estado membro.

De acordo com os princípios subjacentes ao
funcionamento do regime transitório do IVA, deverão ser
isentas de imposto as transmissões de bens expedidos ou
transportados para fora do território nacional com destino
a sujeitos passivos devidamente identificados para efeitos
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de IVA noutro Estado membro, ficando sujeitas a imposto
no país de destino.

Serão também isentas de imposto, no país de origem, as
transmissões de bens expedidos ou transportados a partir
de outro Estado membro com destino a sujeitos passivos
devidamente identificados para efeitos de IVA no território
nacional. Neste caso e a partir de 1 de Janeiro de 1993, a
liquidação do IVA correspondente às aquisições de bens -
imobilizados, existências e outros bens - efectuadas
noutros Estados membros, é da responsabilidade dos
sujeitos passivos adquirentes.

O facto gerador do imposto é determinado no momento
em que se verifica a aquisição intracomunitária de bens e
a exigibilidade do imposto ocorre na data da emissão da
factura.

Nessa factura, devem os sujeitos passivos adquirentes
proceder à liquidação do IVA, o qual é dedutível
exactamente nos mesmos termos e condições que o IVA
suportado na aquisição de idênticos bens efectuada no
interior do país.

De facto, relativamente aos sujeitos passivos que têm
direito à dedução total do imposto pelo exercício da
respectiva actividade, o IVA liquidado nas aquisições
intracomunitárias de bens é dedutível no momento em que
se torna exigível, devendo constar da declaração
periódica de imposto, a débito e a crédito do Estado, pelo
mesmo montante.

Se o sujeito passivo apenas tiver direito à dedução parcial
do imposto e utilizar o método da percentagem de
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dedução "pro rata", o imposto liquidado na aquisição
intracomunitária de bens é dedutível exactamente nos
mesmos termos e percentagem que o suportado nas
aquisições internas. 

O valor tributável será determinado igualmente pelo
sujeito passivo, sendo aplicáveis as mesmas regras das
transmissões de idênticos bens no interior do país,
incluindo, a disposição que impõe adicionar ao valor da
contraprestação:

a) Os impostos, direitos, taxas e outras imposições,
com excepção do próprio IVA, como será o caso
dos impostos especiais de consumo e do imposto
automóvel;

b) As despesas acessórias debitadas, como sejam as
respeitantes a comissões, embalagem, transporte,
seguros e publicidade efectuada por conta do
cliente.
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TRANSFERÊNCIAS DE BENS

Capítulo  4



Objectivos

No final do capítulo deverá ser capaz de:

Definir a transferência de bens e seu
enquadramento no RITI;
Definir a transferência de bens para serem objecto
de instalação ou montagem noutro Estado
membro.

4.1. SEU ENQUADRAMENTO NO RITI

Toda a operação de transferência é, em princípio,
assimilada a uma transmissão de bens efectuada a título
oneroso. No entanto, conforme se alcança do nº 3 do art.
7° do RITI, essa regra sofre várias excepções, sempre
que estejam em causa transferências que possam ser
consideradas simples movimentações de bens entre
Estados membros.

É o caso da expedição ou transporte de bens para serem
objecto de instalação ou montagem noutro Estado membro.
É também o caso de bens que vão ser objecto de
transmissão a bordo de um navio, avião ou comboio
durante um transporte em que o lugar de partida e de
chegada se situem no território da União Europeia.

É ainda o caso de bens transferidos, quer para figurarem
em feiras ou exposições, quer para o sujeito passivo
efectuar com os mesmos quaisquer prestações de
serviços no Estado membro para onde os transferiu.

Não é considerada também transmissão de bens a
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transferência de materiais para serem incorporados em
bens móveis corpóreos produzidos ou montados sob
encomenda noutro Estado membro.

4.2. TRANSFERÊNCIA DE BENS PARA SEREM
OBJECTO DE INSTALAÇÃO OU MONTAGEM
NOUTRO ESTADO MEMBRO

A transferência de bens do território nacional para um
outro Estado membro, para aí serem montados ou
instalados24, não é tributada. Em contrapartida, a entrada
dos bens no outro Estado membro também não é tributada.
Na hipótese de ser Portugal o Estado membro de destino,
a não tributação está estabelecida no nº 3 do art. 4° do
RITI. De acordo com o nº 1 do art. 9° do RITI, o fornecedor
dos bens não realiza qualquer operação tributável no
território nacional mas sim no outro Estado membro.

Assim, se a instalação ou montagem ocorrer no território
nacional, a transmissão desses bens verifica-se em
Portugal. Ocorrendo a instalação ou montagem noutro
Estado membro, ainda que os bens sejam expedidos a
partir do território nacional, não haverá lugar à tributação
em Portugal.

Neste sentido, mesmo que o fornecedor estabelecido em
Portugal faça a transferência de bens para outro Estado
membro para aí serem montados ou instalados, terá de
registar-se nesse outro Estado membro ou aí nomear
representante. Na hipótese inversa, será o fornecedor
estrangeiro que terá de registar-se em Portugal ou aqui
nomear representante.

O representante deverá cumprir todas "as obrigações
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derivadas da aplicação do presente diploma", abrangendo,
assim, as obrigações declarativas, de escrituração,
arquivo e conservação, de facturação e de pagamento25. 
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BENS EM SEGUNDA MÃO, OBJECTOS DE ARTE,

DE COLECÇÃO E ANTIGUIDADES

Capítulo  5



Objectivos

No final do capítulo deverá ser capaz de:

Identificar a legislação relativa a bens em segunda
mão, objectos de arte, de colecção e antiguidades;
Enumerar casos não sujeitos ao Imposto;
Enumerar casos sujeitos a liquidação do Imposto.

5.1. O NOVO REGIME APROVADO PELO
DECRETO-LEI 199/96, DE 18 DE OUTUBRO

Com a entrada em vigor do Decreto-Lei nº 199/96, de 18
de Outubro - que transpôs para a ordem jurídica
nacional a Directiva nº 94/5/CE, do Conselho, de 14 de
Fevereiro e revogou o Decreto-Lei nº 504-G/85, de 30 de
Dezembro - as aquisições intracomunitárias de bens em
segunda mão, objectos de arte, de colecção e
antiguidades passaram a ser não sujeitas a IVA, nos
casos em que, conforme o artigo 14° do Regime
Especial de Tributação aprovado pelo diploma citado, o
vendedor seja um sujeito passivo revendedor ou um
organizador de vendas em leilão e os bens tiverem sido
sujeitos a IVA no Estado membro de expedição ou
transporte, de acordo com um regime especial de
tributação idêntico ao previsto neste diploma.

Tratando-se, no entanto, de objectos de arte que tenham
sido adquiridos noutro Estado membro ao seu autor, aos
seus herdeiros ou legatários, ou a um outro sujeito
passivo, não revendedor, estes já implicam, para o
revendedor nacional, a obrigação de liquidação do IVA,
que poderá, todavia, deduzir, se na ulterior venda, no
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mercado nacional vier a aplicar o regime normal, mas que
não poderá fazê-lo se nessa venda vier a aplicar Regime
Especial de Tributação da margem, por ter feito a opção
permitida nos nº 2 a nº 6 do seu artigo 3°.

A aquisição de um bem usado, por um sujeito passivo
nacional a um particular de outro Estado membro, não é
considerada como aquisição intracomunitária sujeita a
IVA, salvo se respeitar a meios de transporte novos.
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